
 
 

Análise crítica da Rede Nacional de Pesquisa em Pedagogia (RePPed) do Projeto de 

Resolução do CNE n. 04/2024 que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Formação Inicial em Nível Superior de Profissionais do Magistério da Educação 

Escolar Básica   

A Rede Nacional de Pesquisa em Pedagogia (RePPed) é um coletivo constituído 

por pesquisadoras(es), profissionais e estudantes de Pedagogia, em atividade desde 

2021, que se dedica à realização e divulgação de estudos e pesquisas que operam com o 

referencial da Pedagogia como Ciência da Educação, princípio do qual emerge a 

concepção de trabalho pedagógico como intervenção sistemática científica, política, 

técnica e contextualmente construída. Atualmente, a RePPed integra mais de mil e 

trezentos participantes cadastradas(os), distribuídas(os) por todas as regiões do país. 

A RePPed compreende que a formação de professoras(es) deve se respaldar em 

um projeto de sociedade justa e equitativa, perspectiva da qual emana a concepção de 

educação como prática social humanizante e emancipatória e de Pedagogia como ciência 

da práxis educativa. Nesse sentido, os processos de formação inicial e continuada são 

compreendidos como experiências plurais de construção de saberes que apoiam o 

desenvolvimento profissional permanente, fundamentados em uma base 

multirreferencial de conhecimentos, dentre eles os da Pedagogia. Sustentada nessa base 

de conhecimentos, a formação deve possibilitar o desenvolvimento de capacidades para 

a efetivação do ensino como práxis comprometida com o desenvolvimento integral dos 

sujeitos, com a democratização da educação de qualidade pedagógica e socialmente 

referenciada, com a superação de desigualdades e, por consequência, com a construção 

da justiça social. Assim, defendemos que a formação docente seja concebida a partir dos 

princípios da unidade entre teoria e prática, da formação integral, da indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão, da relação entre os processos de escolarização e a 

realidade social brasileira, da autonomia das instituições, pautando-se por uma visão 

crítica das finalidades educativas e pela compreensão da complexidade que envolve os 

processos de ensinar e de aprender. 

Apontamentos gerais sobre o Projeto de Resolução do Parecer CNE/CP 04/2024 

a) De início, convém registrar nosso descontentamento com respeito aos frágeis e 

insuficientes mecanismos de discussão e participação propostos pelo Conselho 

Nacional de Educação (CNE), ao que tudo indica, meramente acionados para legitimar 

a redação final do Projeto de Resolução contido no Parecer 04/2024. A divulgação deste 

Parecer, na sua primeira versão em dezembro de 2023, não foi precedida por um amplo 

debate para acolhimento de críticas e sugestões para elaboração do Projeto de Resolução. 

O que se propôs, após a publicação do Parecer, foi a abertura de um processo de “consulta 

pública”, à época em momento pouco apropriado, pois coincidia com o período de férias 

escolares (06/12/2023 a 30/01/2024) da maioria das(os) docentes e profissionais da 



educação. Mesmo com a extensão desse prazo até 01/03/2024, não houve, por parte do 

CNE, preocupação em esclarecer a metodologia e os critérios utilizados para acolher ou 

rejeitar as sugestões e críticas que foram enviadas por e-mail. Desse modo, fica a 

impressão de que a consulta pública foi proposta apenas com objetivo de conferir à 

apresentação do Projeto de Resolução do CNE algum verniz democrático. 

Compreendemos, todavia, que a abertura de tal consulta definitivamente não repara a 

insuficiência de efetivos processos participativos e dialógicos, nos quais pudessem ser 

discutidos o Projeto de Resolução do CNE e/ou a necessidade de criação de novas 

Diretrizes para os cursos de Licenciaturas, considerando à pauta de retomada da 

Resolução n. 02/2015, encampada por muitas entidades representativas do campo da 

educação.   

b) Constata-se, no Projeto de Resolução do CNE a desarticulação da formação inicial 

e da formação continuada. Assim, lamentamos o abandono da necessária articulação 

dessas duas etapas formativas, tendo em vista os compromissos das metas do PNE, a 

visível desigualdade regional em torno da formação inicial e continuada de 

professoras(es) para a Educação Básica no país e o preocupante aumento da captura da 

formação continuada por setores empresariais, sobretudo, nas redes públicas de ensino. 

Nesse sentido, ao nosso ver, é imprescindível que a articulação orgânica entre formação 

inicial e continuada esteja na agenda do MEC, guarnecidas sob normativas da mesma 

peça legal, conforme previsto no texto da Resolução n. 02/2015, que tem um Capítulo 

dedicado exclusivamente à formação continuada.  

c) Ausência da discussão acerca da valorização dos profissionais: partindo da 

premissa de que, formação e trabalho docente são elementos indissociáveis, seria 

importante que uma normativa que define Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

formação de professoras(es), abordasse aspectos relacionados à valorização dos(as) 

profissionais da educação no país, ainda que medidas efetivas para garantia da definição 

dos planos de carreira, pagamento do piso, revisão salarial anual, acesso à carreira pública 

do magistério e aos cargos de gestão por concursos de provas e títulos, progressão 

funcional e jornada de trabalho, dentre outras, passem, necessariamente, pela aprovação 

de normas jurídicas de outra natureza. De todo modo, ressentimo-nos pela não inclusão 

de sinalizações nesse sentido no Projeto de Resolução do CNE, tal como estavam 

indicadas no texto da Resolução n. 02/2015.  

d) É justo reconhecer que o Projeto de Resolução 04/2024, ao revogar a Resolução n. 

02/2019, dispensou também a orientação curricular baseada na lógica de 

competências como referência para a formação inicial de professores. Além disso, tornou 

sem efeito a retrógrada proposta de criação de duas habilitações para os cursos de 

Pedagogia (um voltado para Educação Infantil e outro para os Anos Iniciais do Ensino, 

Fundamental), contidas na BNC-Formação (Resolução n. 02/2019). Contudo, apesar de 

resgatar muitos dos princípios, fundamentos e concepções sobre educação, docência e 

organização do trabalho educativo presentes no texto da Resolução n. 02/2015, inclusive 

com reprodução idêntica de muitos dos seus trechos (títulos, artigos, parágrafos, incisos), 

o Projeto de Resolução não rompe por completo com algumas concepções presentes 

no texto da Resolução n. 02/2019. Exemplo disso, são as menções, diretas e indiretas, à 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC). É verdade que as referências a este 

documento curricular não parecem voltadas ao estabelecimento de uma literal 

correspondência e subordinação da formação de professores à BNCC, tal como estava 

previsto na Resolução n. 02/2019. Há, inclusive, no Artigo 11º, Inciso VI do Projeto de 



Resolução do Parecer 04/2024, uma chamada para que se estude e compreenda 

criticamente o referido documento e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Básica.  Por outro lado, é notório, no desenho da estrutura curricular proposto para os 

cursos de formação de professoras(es), o propósito de vincular os conteúdos definidos na 

BNCC e outros “priorizados” nos Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs) das Instituições 

de Ensino Superior aos “conhecimentos necessários ao domínio pedagógico desses 

conteúdos”. Retoma-se aqui a noção de Conhecimento Pedagógico do Conteúdo (CPC), 

conceito de Lee S. Schulman, presente no texto da Resolução n. 02/2019 e adotado como 

um dos seus elementos estruturantes . 

e) Ao tratar da Base Nacional Comum da Formação das(os) Professoras(es), o documento 

introduz elementos novos, como indicações relacionadas à avaliação, no Inciso XV do 

Artigo 7°, à extensão e ao estágio, incisos XVI ao XIX, do mesmo Artigo. Sobre esse 

componente curricular, ressalta-se que o documento sugere o estabelecimento de 

parcerias institucionais entre as IES e as redes, sistemas e instituição de ensino da 

Educação Básica, bem como a promoção de uma maior colaboração entre supervisores 

de estágio das IES e os professores da Educação Básica que recebem estagiários, o que 

está em consonância com o princípio de fortalecimento dos vínculos entre universidade e 

escola básica.  

Numa primeira análise, descritiva e comparativa, nota-se que o Projeto de 

Resolução 04/2024, assume caráter híbrido, incorporando elementos das Resoluções 

02/2015 e 02/2019, além da inclusão de outros que não constavam nesses dois 

documentos. Não obstante, os significados político-pedagógicos resultantes dos novos 

arranjos feitos com base nas Resoluções 02/2015 e 02/2019, isto é, os reais sentidos que 

emergem das composições, incorporações e exclusões de princípios, fundamentos e 

conceitos contidos nesses dois documentos, só podem ser bem compreendidos quando 

analisamos o projeto de formação que se configura a partir da  reestruturação dos eixos 

de formação (Núcleos Curriculares).  

Apontamentos específicos sobre a estruturação e configuração curricular proposta 

no Projeto de Resolução do Parecer CNE/CP 04/2024 

a) Estrutura curricular dos cursos de formação inicial de professoras(es) para a Educação 

Básica 

 O Projeto de Resolução, contido no Parecer 04/2024 do CNE, propõe uma 

organização curricular composta por Núcleos de Estudos, a qual se aproxima do formato 

da estruturação curricular disposta na Resolução n. 02/2015. No entanto, os conteúdos 

dos núcleos propostos pelo Projeto de Resolução alteram de modo significativo o projeto 

formativo de professoras(es), antes disposto na Resolução 02/2015. 

Quanto ao Núcleo I (Formação Geral), que, grosso modo, costuma ser associado 

às chamadas disciplinas de “fundamentos” dos cursos de licenciatura, embora se 

aproxime da estrutura da Resolução 02/2015, pode-se observar delimitações restritivas à 

escola e, mais precisamente, às dinâmicas em sala de aula, invisibilizando os fundamentos 

necessários ao campo profissional dos/ as pedagogas/ as. Assim, desarticula o papel que 

cumprem, especificamente, os cursos de Pedagogia na formação de profissionais que 

reflitam a educação como prática social que se desenvolve em diferentes espaços. 



O Núcleo II que, na Resolução 02/2015, propunha aprofundamento e 

diversificação de estudos, adquire caráter unicamente de aprofundamento dos “Conteúdos 

Específicos das áreas de atuação profissional”. A ênfase recai no chamado 

“Conhecimento Pedagógico do Conteúdo” (CPC), conforme é possível inferir da leitura 

dos incisos que especificam temas e conteúdos relacionados a este Eixo. Nesse sentido, 

constata-se que o referido Núcleo possui maior aproximação temática com os conteúdos 

contidos no Grupo II da Resolução 02/2019. Há, assim, neste Núcleo, uma nítida redução 

do escopo de temas propostos pela Resolução 02/2015.  

O Projeto de Resolução do CNE promove ainda a redução do Núcleo III da 

Resolução 02/2015, antes constituído por “estudos integradores para enriquecimento 

curricular”, e que, no Projeto de Resolução, restringe-se às “Atividades Acadêmicas de 

Extensão (AAE)”. Assim, se antes, o terceiro Eixo de formação abria possibilidades para 

vivências formativas amplas e diversificadas, como a iniciação à docência, iniciação 

científica, participação em seminários, mobilidade estudantil e até mesmo as atividades 

de extensão, no Projeto de Resolução 04/2024 essas possibilidades ficam limitadas às 

atividades curriculares de extensão. Em que pesem as exigências postas pela 

“curricularização da extensão”, nos termos dados pelo Plano Nacional de Educação e pela 

Resolução nº 7/2018 do CNE, o fato é que, na forma como está disposto esse componente 

curricular no Núcleo III da Projeto de Resolução, a extensão se reduz as oportunidades 

de experiências formativas diversificadas que podem ser creditadas no currículo da(o) 

estudante, ao circunscrevê-la exclusivamente às instituições de Educação Básica. 

Ademais, essa estreita delimitação ignora que a formação de licenciandas(os), 

especialmente no curso de Pedagogia, abarca a atuação das(os) futuras(os) egressas(os) 

em espaços educativos não escolares. 

Finalmente, o Projeto de Resolução cria o Núcleo IV - Estágio Curricular 

Supervisionado, que corresponde, na prática, às 400 horas de estágio já previstas na 

Resolução 02/2015. Ao proceder assim, o Projeto de Resolução parece intencionado a 

conferir status diferenciado ao estágio, disciplinando suas diretrizes em termos mais 

específicos e detalhados, o que não o exime de certos questionamentos. Se por um lado, 

é percebida a preocupação com aspectos importantes desse componente curricular, como 

a obrigatoriedade de cumprimento de 100% da carga horária do estágio na forma 

presencial e a exigência de supervisão docente nas atividades de regência desempenhadas 

por estagiários, por outro, o documento propõe que o estágio supervisionado seja 

introduzido desde o “primeiro semestre do curso”, o que é, no mínimo, controverso do 

ponto de vista formativo.  

Em suma, a estruturação curricular contida no Projeto de Resolução 04/2024: 

1)  No Núcleo I, mantém similar disposição de conteúdos em relação ao Núcleo 

equivalente da Resolução 02/2015. Contudo, circunscreve a abordagem desses conteúdos 

à educação escolar, ignorando a amplitude das práticas educativas em outros espaços 

educativos. 

2) Reduz o Núcleo II, que agora presta-se não mais à diversificação e 

aprofundamento de estudos, mas apenas ao aprofundamento de conteúdos disciplinares, 

curriculares e metodológicos relacionados aos conteúdos das áreas de licenciatura 

correspondentes e aos documentos curriculares nacionais, incluindo a BNCC. Nesse 



sentido, guarda grande aproximação com uma das propostas contidas na BNC-Formação 

(Resolução n. 02/2019).  

3) Introduz o Núcleo de Atividades de Extensão, reduzindo não só as 

possibilidades antes dadas pelo Núcleo de Estudos Integrados da Resolução 02/2015, mas 

comprometendo o próprio sentido de extensão, restrito unicamente às atividades 

realizadas em instituições de Educação Básica.  

4) Confere ao estágio supervisionado o status de Núcleo, prevendo a inserção dos 

estudantes em atividades de estágio desde o 1° semestre, proposta que é amplamente 

contestada entre aqueles que pesquisam formação de professoras(es). 

Dada essa configuração, podemos afirmar que o projeto formativo contido na 

Resolução n. 04/2024 assume caráter não apenas híbrido, mas sincrético, na medida em 

que busca uma forçosa e artificial compatibilização de propostas contidas na Resolução 

n. 02/2015 e na Resolução n. 02/2019 e outras, introduzidas pela própria Resolução. Tal 

configuração, que parece empenhada em alcançar consensos mediante certas concessões 

feitas aos grupos de pressão que disputaram nos últimos anos projetos distintos de 

formação profissional de professoras(es), exibe, pelo seu caráter sincrético, contradições, 

fraturas e incoerências que comprometem a construção de uma unidade curricular, mais 

organicamente estruturada em torno de princípios e finalidades dispostos no próprio 

documento.  

Em síntese, o Projeto de Resolução do CNE não rompe completamente com a 

Resolução 02/2019, nem preenche pequenas lacunas deixadas pela Resolução 02/2015, 

com exceção da previsão de mecanismos de maior regulação da educação à distância na 

formação inicial de licenciandos, na formação pedagógica para graduados não licenciados 

e nos cursos de segunda licenciaturas.  E também pelo impedimento legal da possibilidade 

da segunda licenciatura de Pedagogia.  

Como tem demonstrado dados e pesquisas recentes (Machelen, 2022; Brasil; 

2022; Azevedo; Moraes; Catani, 2023), essa modalidade de educação ampliou-se 

enormemente, sendo impulsionada e abocanhada por conglomerados educacionais 

financistas que veem nessa forma aligeirada e financeiramente atrativa de formação 

profissional, o nicho perfeito para ampliarem suas margens de lucros, com claros 

prejuízos para a formação de professoras(es) e, consequentemente, para a melhoria da 

qualidade da educação básica. Nesse sentido, a exigência de nota mínima exigida 

requerida para credenciamento desses cursos (Conceito Preliminar de Curso – CPC - 4 

ou mais), prevista pelo Projeto de Resolução do Parecer 04/2024 é outra medida 

importante, ainda que insuficiente para conter a expansão dos “supermercados de 

diplomas”.   

No entanto, há de se considerar que a exigência de cumprimento de metade da 

carga horária na forma presencial aplica-se a todos os núcleos, exceto ao Núcleo I. Tal 

exclusão não parece justificável. Mais do que isso: sugere que na concepção formativa 

do Projeto de Resolução este Núcleo tem menor relevância na formação de professores, 

quando comparado aos demais.    

b) O lugar da Pedagogia e da Didática 



Ao analisarmos a indicação da revogação da Resolução 02/2019, o Projeto de 

Resolução contido no Parecer 04/2024 e a frustrada retomada da Resolução 02/2015, não 

podemos deixar de  tecer alguns comentários acerca do lugar da Pedagogia e da Didática, 

no contexto das políticas curriculares para formação de professoras(es) no país nas 

últimas décadas.  

Não obstante, a revogação do Resolução 02/2019 tenha tornado sem efeito a 

previsão de criação de dois cursos de Pedagogia (um voltado para Educação Infantil e 

outro para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental), o Projeto de Resolução apresentado 

pelo CNE não equaciona, satisfatoriamente, necessidades específicas desse curso.  

É preciso sublinhar que o texto evoca uma terminologia que, em muito, não situa 

a Pedagogia como um campo específico de conhecimentos. Há passagens que tratam 

conhecimento pedagógico e conhecimento científico distintamente. Por concebermos a 

Pedagogia como Ciência da Educação consideramos que explicitar a especificidade do 

conhecimento pedagógico reforça o sentido de que a prática docente requer ser concebida 

reflexiva e intencionalmente, portanto fundamentada por subsídios científicos 

(conceituais e técnicos) e ético-políticos próprios do campo de estudos que possui a 

educação como objeto epistemológico. Como uma licenciatura, ao curso de Pedagogia 

compete a formação inicial de docentes para a Educação Infantil e dos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental, e nas respectivas modalidades, bem como para os âmbitos 

especializados de trabalho pedagógico dispostos no Artigo 64 da LDB. Acrescem-se a 

tais atribuições demandas emergentes que têm ampliado o campo profissional de 

egressas(os) do curso de Pedagogia para além da escola. Nesse sentido, mesmo que as 

Diretrizes se destinem a todos os cursos de licenciatura, é preciso reconhecer que o curso 

de Pedagogia possui especificidades que precisam ser preservadas, a fim de que não haja 

retrocessos na configuração do campo profissional de pedagogas(os) que, historicamente, 

exercem um trabalho diversificado dentro e fora das escolas.  

 Quanto à Didática, pode-se questionar o lugar marginal ocupado por ela na 

Resolução 02/2015. Entretanto, no Projeto de Resolução 04/2024, a Didática encontra-se 

não apenas secundarizada, mas implicitamente deslocada pela ênfase conferida à 

categoria CPC, cujo sentido, semanticamente deturpado pela recontextualização 

curricular (Bernstein, 1996), remete restritivamente à dimensão metodológica ou 

instrumental do conhecimento pedagógico e didático.   

Desse modo, busca-se a superação da dicotomia entre “conhecimento do conteúdo 

específico” e “conhecimento pedagógico geral”, nos termos usados por Shulman (1987), 

mediante o domínio do “conhecimento pedagógico do conteúdo” (CPC), categoria desse 

autor, cuja centralidade na Resolução 02/2019 é reiterada no Projeto de Resolução 

04/2024.  

A despeito da relevância desse conceito nos estudos sobre conhecimentos e 

saberes profissionais dos docentes, seu uso descontextualizado em documento curricular 

voltado à formação de professoras(es), não parece contribuir para maior compreensão e 

melhoria dos processos de ensino-aprendizagem. Diferentemente disso, remete aos 

discursos propalados pelos reformadores empresariais que reclamam intencionalmente 

por “menos teoria” e “mais prática” nos cursos de formação de professoras(es), apelando 

para conceitos como “engenharia didática”, “boas práticas”, “metodologias ativas”, 



“evidências científicas”, “inovações tecnológicas”, dentre outros. Cumpre lembrar, como 

faz Pimenta que:  

Os saberes pedagógicos podem colaborar com a prática. Sobretudo se 

forem mobilizados a partir dos problemas que a prática coloca, 

entendendo, pois, a dependência da teoria em relação à prática, pois esta 

lhe é anterior. Essa anterioridade, no entanto, longe de implicar numa 

contraposição absoluta em relação à teoria, pressupõe uma íntima 

vinculação com ela (Pimenta 1999, p. 43).    

 

Nesse sentido, a Didática, enquanto teoria do ensino que problematiza e investiga 

os processos de ensino-aprendizagem em multidimensionalidade (Candau, 1982), mais 

uma vez, parece perder espaço para conceitos que sustentam perspectivas político-

pedagógicas alinhadas ao neotecnicismo (Saviani, 2008; Freitas, 2012). 

A adoção do termo CPC de forma descontextualizada e a não incorporação do 

termo “Didática”, principal área específica de conhecimento que se dedica aos estudos 

das relações entre ensino e aprendizagem, acaba por reforçar a visão ingênua e distorcida 

que identifica tal área apenas como uma metodologia de ensino. Nossas(os) 

Professoras(es) precisam ser orientadas(os) profissionalmente pela Didática e pela 

Pedagogia (entendida e aqui defendida, por este coletivo, como uma Ciência da 

Educação). 

   

Defender os pactos democráticos, sem renunciar ao exercício da crítica 

 

Desde a campanha para eleição presidencial, no ano de 2022, entidades científicas, 

organizações sindicais e coletivos de estudantes e profissionais ligados ao campo da 

educação vêm exigindo a revogação de uma série de atos, leis e reformas educacionais, 

sancionados nos governos Michel Temer e Jair Bolsonaro. Tais medidas, adotadas em 

contexto de assalto à democracia, seguem impactando negativamente a formação de 

profissionais da educação e de estudantes dos diferentes níveis e modalidades da 

educação básica, com efeitos nocivos que também são visíveis nas condições de trabalho 

e emprego a que estão submetidos(as) os profissionais da educação do país.  

 

A revogação das Resoluções 02/2019 e 01/2020 mobilizou, durante todo o ano de 

2023, atores institucionais diversos comprometidos com a formação de professoras(es), 

que produziram um manifesto e se organizaram coletivamente na Frente Nacional pela 

revogação das Resoluções CNE/CP 02/2019 e 01/2020 e pela consequente retomada da 

Resolução CNE/CP 02/2015. No final daquele ano, as entidades tomaram conhecimento 

de que, paralelamente à revogação da BNC-Formação, seriam propostas novas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de Profissionais do 

Magistério da Educação Escolar Básica. A elaboração da proposta de Resolução dessas 

novas diretrizes, contidas no Parecer 04/2024, não foi antecedida por debates substanciais 

com a sociedade civil e com entidades historicamente engajadas no debate sobre 

formação de profissionais do magistério, como se era esperado em um governo 

progressista e que preza por valores democráticos. A consulta pública, proposta pelo 

CNE, conquanto tenha buscado enfrentar e minimizar críticas à condução unilateral desse 

processo, não se constituiu, de fato, em dispositivo efetivo e democrático de participação 

para os sujeitos coletivos e individuais implicados na discussão sobre os rumos da 

formação de professores no Brasil.  

 



Em face da publicação de um novo Projeto de Resolução, construído nesses 

termos, e da frustrada retomada da Resolução 02/2015, a RePPed, na condição de quem 

compôs a frente supracitada e assinou o manifesto pela revogação das Resoluções 

02/2019 e 01/2020, manifesta-se contrariamente à aprovação do Projeto de Resolução do 

Parecer 04/2024, nos termos em que se apresenta seu texto final, considerando os pontos 

apresentados e que serão alguns deles retomados:  

 

a) O Projeto de Resolução, conquanto acerte ao propor mecanismos que podem 

conter, em certa medida, o avanço da formação precarizada, aligeirada e de 

baixa qualidade de professores(as), promovida pelos cursos de educação à 

distância, monopolizados por grandes conglomerados privatistas, não rompe 

completamente com a Resolução 02/2019, trazendo para um dos eixos de 

formação (Núcleo II), conteúdos e concepções contidas naquele documento e 

que já vinham sendo alvo de críticas, a exemplo da incorporação 

descontextualizada do conceito de conhecimento pedagógico do conteúdo.  

b) Ainda que preserve similar disposição de conteúdos, em relação ao Núcleo I 

da Resolução 02/2015, desconfigura o projeto formativo nela contido, cuja 

estrutura curricular foi concebida e elaborada buscando conferir articulação, 

coerência interna e organicidade entre os diferentes componentes curriculares. 

c) Assume uma concepção reducionista de extensão, que limita 

significativamente as possibilidades de diálogo das(dos) estudantes com 

outros campos do conhecimento, restringindo a consecução de atividades de 

extensão aos contextos de instituições da Educação Básica e inviabilizando 

experiências formativas em espaços educativos não escolares, em claro 

prejuízo da formação de pedagogas(os) e demais profissionais do ensino.  

d) Reserva à Pedagogia e à Didática papel secundário na formação de professoras 

(es), reproduzindo, pelo deslocamento da última e pela ênfase conferida ao 

conceito de Conhecimento Pedagógico do Conteúdo, uma concepção 

simplista, ultrapassada e unidimensional do processo de ensino-aprendizagem, 

quase sempre tomado como um problema meramente “metodológico”. 

 

Assim, ainda que defendamos a necessidade da criação/inclusão de normas para 

refreamento da expansão e precarização da formação à distância, entendemos que a 

preservação dos fundamentos, princípios e da estrutura curricular dispostas na Resolução 

02/2015 é uma medida justa, correta e politicamente necessária, pois resguarda e respeita 

o princípio da legítima participação da sociedade civil organizada na formulação e gestão 

das políticas públicas. Tal posicionamento, não deve constranger ou vedar necessárias 

críticas à Resolução 02/2015, mas até mesmo apontamentos acerca dos seus limites, 

seriam mais bem cotejadas se observados a partir da consecução da implementação de 

suas diretrizes nos cursos de licenciatura, em tempo suficiente razoável para análise de 

sua efetividade, o que foi prejudicado com a publicação da Resolução 02/2019. A 

revogação da Resolução 02/2019, seguida da elaboração de um Projeto de Resolução que 

não preserva, na íntegra, aspectos caros ao campo da educação e da formação de 

professoras(es) no país, que foram contemplados na Resolução 02/2015, e mantém, de 

forma metamorfoseada, alguns dos elementos presentes na Resolução 02/219, criticados 

pela comunidade acadêmica, não parece ser o caminho adequado para forjar um pacto 

democrático mais amplo em favor de um projeto de formação de professores efetivamente 

comprometido com a formação e valorização dos profissionais do magistério, numa 

perspectiva distinta daquelas prescritas pelos reformadores educacionais.    
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